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Governo faz e não sabe que faz ( 
Paulo Renato, ministro da Educação, não 
sabia que está em vigor um programa nos 
moldes do bolsa-escola do Distrito Federal 
André Campos e 
Fernanda Melazo 
Da equipe do Correio 

Ag
comunicação do governo do 
presidente Fernando Henri-

ue Cardoso está capenga. 
Ontem o ministro da Educação, 
Paulo Renato de Souza, afirmou 
desconhecer, projeto lançado an-
teontem pelo ministro da Previdên-
cia, Reinhold Stephanes, em Ribas 
do Rio Pardo, no Mato Grosso do 
Sul: a bolsa-desenvolvimento, ou 
Vale Cidadania, inspirada na bolsa-
escola do governador do Distrito 
Federal, Cristovam Buarque. 

Paulo Renato priva da intimidade 
\\\ do presidente. Mesmo assim, nin- 

guém do governo se deu o trabalho 
de contar ao ministro a novidade. 
Durante a posse do ministro da 
Agricultura, Arlindo Porto, no Palá-
cio do Planalto, Paulo Renato negou 
que o governo estivesse adotando o 
projeto. 

"A notícia me surpreendeu. Não 
estou sabendo de nada. Portanto, 
não é verdade", afirmou ele. Mas, ao 
lado do ministro, o colega da Saúde, 
Adib Jatene, antecipava a verdade 
dos fatos e reclamava: "O governo 
está fazendo muitas coisas que não 
consegue divulgar". 

PORTA-VOZ CONFIRMA 
À noite, o porta-voz da Presidên-

cia da República, embaixador Sér- 

gio Amaral, anunciou o que Paulo 
Renato ainda não sabia: "O Ministé-
rio da Previdência Social, particu-
larmente a Secretaria de Assuntos 
Sociais, está concedendo bolsas pa-
ra crianças na faixa de sete a 14 anos 
para assegurar a eliminação do tra-
balho infantil, sobretudo do traba-
lho forçado". 

"Existe um grande número de 
crianças que trabalham em carvoa-
rias no Mato Grosso do Sul. E o Mi-
nistério da Previdência Social e a se-
cretária Lúcia Vânia (Secretaria de 
Assuntos Sociais) assinaram um 
convênio com o governo do estado 
com o objetivo de repassar R$ 2,7 
milhões para o estado e seis prefei-
turas para beneficiar um grupo de 
aproximadamente 11 mil crianças", 
explicou o porta-voz. 

A família da criança atendida pela 
bolsa-desenvolvimento recebe 
mensalmente R$ 25. Outros R$ 25 
vão para a escola em que ela estiver 
matriculada. Os pais se obrigam a  

manter o filho estudando e a tirá-lo 
do trabalho, permitindo às crianças 
passar o dia no colégio. 

"Esses recursos serão dados às 
escolas e às famílias das crianças 
mediante o comprovante de que 
elas estão freqüentando as escolas", 
esclareceu Ainaral. 

FREQÜÊNCIA EXIGIDA 
Para garantir a eficácia do progra-

ma, o Ministério da Previdência in-
formou que as crianças beneficia-
das terão que freqüentar 75% das 
aulas por mês. Se as faltas excede-
rem a 25% sem justificativa a bolsa 
será cortada. 

Em cada cidade uma comissão 
municipal acompanhará o proje-
to. O programa conta com o pa-
trocínio dos ministérios da Justi-
ça, do Trabalho e da Saúde, além 
do Fórum Nacional para Erradica-
ção do Trabalho Infantil do Uni-
cef. 

O porta-voz garantiu também 

que a intenção por ora é aplicar o 
programa nas zonas de plantação 
de sisal da Bahia e de cana-de-açú-
car no centro-sul do País, como an-
tecipou ontem o Correio. 

O governo, porém, descarta por 
enquanto a possibilidade de esten-
der a bolsa-desenvolvimento a todo 
o País. "Esse projeto não tem, feliz-
mente, um caráter nacional, porque 
tem um objetivo específico, que é 
retirar a criança do trabalho força-
do. E portanto, isso terá um efeito 
localizado. Isto é: onde existe traba-
lho infantil em condições inadequa-
das", disse Amaral. 

Mesmo diante das semelhanças, 
o Planalto parece preferir não vin-
cular sua imagem ao governo pe-
tista do Distrito Federal. Segundo 
o porta-voz, o presidente conside-
ra o programa bolsa-escola positi-
vo. E toda iniciativa a favor do en-
sino fundamental e que comple-
menta a ação do governo federal é 
bem-vinda. 
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